
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3092271 - DF (2025/0424595-8)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FLAVIA ALMEIDA FIGUEIREDO MOREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME FARO CORRÊA REIS - DF070642
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : BRUNO NASCIMENTO COELHO - DF021811

JULIO CESAR LOPES - MG201101

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  LIQUIDEZ  E
EXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO. ÓBICE DA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial, afastando negativa de prestação jurisdicional e
aplicando a Súmula 7/STJ quanto à discussão sobre a liquidez do
título executivo.

2. Fato relevante. A agravante sustenta error in procedendo por
violação ao art.  489, § 1º,  IV e VI,  do CPC, ao fundamento de
ausência de enfrentamento de precedentes invocados, e defende
a inaplicabilidade da Súmula  7/STJ por se tratar de controvérsia
eminentemente de direito acerca da liquidez do título, requerendo
o processamento do recurso especial.

3. As  decisões  anteriores.  Decisão  monocrática  manteve  a
suficiência  da  motivação  do  acórdão  recorrido  e  concluiu  ser
inviável  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  em  sede  de
recurso  especial  para  aferir  liquidez  e  exigibilidade  do  título
executivo (Súmula 7/STJ).

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por afronta aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e
1.022 do CPC, diante de suposta ausência de enfrentamento de
argumentos e precedentes; e (ii) saber se a controvérsia sobre a
liquidez  e  exigibilidade  do  título  executivo  é  eminentemente  de
direito, a afastar o óbice da Súmula 7/STJ no recurso especial.

III. Razões de decidir
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5. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficiente, em
consonância  com  os  parâmetros  legais  aplicáveis,  decidindo
integralmente a controvérsia, o que afasta a alegada negativa de
prestação jurisdicional (CPC, arts. 489 e 1.022).

6. O dever de motivação não impõe ao órgão julgador a análise
minuciosa e individual de todos os argumentos suscitados pelas
partes,  bastando  o  exame  fundamentado  das  questões
juridicamente  relevantes  e  suficientes  para  o  deslinde  da
controvérsia.

7.  A  aferição  da  liquidez  e  exigibilidade  do  título  executivo
demanda reexame de fatos e provas, providência vedada em sede
de recurso especial pela Súmula 7/STJ.

8.  A  mera  divergência  da  parte  quanto  ao  resultado  do
julgamento  não  configura  omissão,  obscuridade  ou  contradição
apta a ensejar nulidade por deficiência de fundamentação.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3092271 - DF (2025/0424595-8)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FLAVIA ALMEIDA FIGUEIREDO MOREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME FARO CORRÊA REIS - DF070642
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : BRUNO NASCIMENTO COELHO - DF021811

JULIO CESAR LOPES - MG201101

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  LIQUIDEZ  E
EXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO. ÓBICE DA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial, afastando negativa de prestação jurisdicional e
aplicando a Súmula 7/STJ quanto à discussão sobre a liquidez do
título executivo.

2. Fato relevante. A agravante sustenta error in procedendo por
violação ao art.  489, § 1º,  IV e VI,  do CPC, ao fundamento de
ausência de enfrentamento de precedentes invocados, e defende
a inaplicabilidade da Súmula  7/STJ por se tratar de controvérsia
eminentemente de direito acerca da liquidez do título, requerendo
o processamento do recurso especial.

3. As  decisões  anteriores.  Decisão  monocrática  manteve  a
suficiência  da  motivação  do  acórdão  recorrido  e  concluiu  ser
inviável  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  em  sede  de
recurso  especial  para  aferir  liquidez  e  exigibilidade  do  título
executivo (Súmula 7/STJ).

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por afronta aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e
1.022 do CPC, diante de suposta ausência de enfrentamento de
argumentos e precedentes; e (ii) saber se a controvérsia sobre a
liquidez  e  exigibilidade  do  título  executivo  é  eminentemente  de
direito, a afastar o óbice da Súmula 7/STJ no recurso especial.
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III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficiente, em
consonância  com  os  parâmetros  legais  aplicáveis,  decidindo
integralmente a controvérsia, o que afasta a alegada negativa de
prestação jurisdicional (CPC, arts. 489 e 1.022).

6. O dever de motivação não impõe ao órgão julgador a análise
minuciosa e individual de todos os argumentos suscitados pelas
partes,  bastando  o  exame  fundamentado  das  questões
juridicamente  relevantes  e  suficientes  para  o  deslinde  da
controvérsia.

7.  A  aferição  da  liquidez  e  exigibilidade  do  título  executivo
demanda reexame de fatos e provas, providência vedada em sede
de recurso especial pela Súmula 7/STJ.

8.  A  mera  divergência  da  parte  quanto  ao  resultado  do
julgamento  não  configura  omissão,  obscuridade  ou  contradição
apta a ensejar nulidade por deficiência de fundamentação.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por FLAVIA
ALMEIDA  FIGUEIREDO  MOREIRA  E  OUTRO,  contra  decisão  monocrática  deste
relator (fls. 474-478, e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial da parte ora insurgente, ante o afastamento da alegada negativa de prestação
jurisdicional e a incidência da Súmula 7/STJ quanto à liquidez do título executivo.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  482-486,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante sustenta error in procedendo na decisão monocrática quanto ao art. 489, §
1º,  IV  e  VI,  do  CPC,  por  não  enfrentar  precedentes  invocados,  e  defende  a
inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ, por  se  tratar  de  controvérsia  eminentemente  de
direito sobre a liquidez do título, requerendo o processamento do recurso especial.

Impugnação às fls. 491-493, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1.  Como  consignado  na  decisão  recorrida,  não  há  falar  em  negativa  de
prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes
ao deslinde da controvérsia.

O acórdão apresenta fundamentação suficiente e em consonância com os
parâmetros  legais  aplicáveis,  atendendo  ao  dever  de  motivação  imposto  pelo
ordenamento jurídico, com exame expresso acerca da liquidez do título executivo, à luz
da documentação juntada aos autos.

O mero inconformismo da parte com o resultado do julgamento ou a adoção
de tese jurídica diversa daquela por ela defendida não configura, por si só, omissão,
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obscuridade ou contradição apta a ensejar a nulidade do julgado por deficiência de
fundamentação.

Sobre o tema:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE  DEMANDADA.1.Não  há  falar  em
ofensa aos arts.  489 e  1022 do  CPC/2015, porquanto todas as questões
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera
decisão contrária aos interesses da parte, tal como na hipótese dos
autos. 2. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem, segundo
o qual as provas dos autos revelaram-se suficientes à demonstração do direito
da parte  agravada à renovação da matrícula  perante  a  instituição de ensino,
demandaria o revolvimento do contrato e do acervo fático-probatório dos autos, o
que é inviável nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes. 3. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.914.163/DF, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022, grifei.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
REVISIONAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO
PARA  CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESTA
EXTENSÃO,  NEGAR-LHE  PROVIMENTO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
PARTE REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram dirimidas
pelo  Tribunal  de  origem  de  forma  suficiente,  fundamentada  e  sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022
do  CPC.  2.  O  acórdão  recorrido  não  diverge  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior, no sentido de que às entidades de previdência fechada é ilegítima a
cobrança  de  juros  remuneratórios  acima  do  limite  legal.  Precedentes.  3.  O
entendimento desta Corte é no sentido de ser possível a revisão de contratos
bancários extintos, novados ou quitados. Precedentes. 4. Quanto à alegação de
ausência  de  prova  que  demonstre  a  novação  contratual,  a  ausência  de
enfrentamento da matéria inserta no dispositivo apontado como violado, artigo
361 do CC, pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do
STJ e 282 do STF para ambas as alíneas. 4.1. Nas razões do especial deixou a
parte recorrente de apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto
a matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível
omissão no julgado quanto  ao tema.  5.  Agravo interno desprovido.  (AgInt  no
AREsp n. 2.873.110/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
18/8/2025, DJEN de 22/8/2025, grifei.)

Importa ressaltar que não se exige do órgão julgador a análise minuciosa e
individual de todos os argumentos suscitados pelas partes. O dever constitucional de
motivação restringe-se ao exame fundamentado das questões juridicamente relevantes,
pertinentes  e  suficientes  para  o  deslinde  da  controvérsia,  providência  que  foi
devidamente observada na hipótese dos autos.

Destaca-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  QUE  PÔS  TERMO  À
EXECUÇÃO.  INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE,
PORQUANTO  NÃO  HÁ  DÚVIDA  A  RESPEITO  DO  RECURSO  ADEQUADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código
de  Processo  Civil  de  2015,  tendo  em  vista  que  o  v.  acórdão  recorrido,
embora não tenha examinado individualmente cada um dos argumentos
suscitados  pela  parte,  adotou  fundamentação  suficiente,  decidindo
integralmente a controvérsia. 2. A interposição de agravo de instrumento contra
sentença  que  extingue  processo  de  execução  configura  erro  grosseiro  e
inviabiliza  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  recursal.  Precedentes.  3.
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Agravo interno a que se nega provimento.  (AgInt  no AREsp n.  1.520.112/RJ,
relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/2/2020, DJe  de
13/2/2020, grifei.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.
ENTENDIMENTO  NO  SENTIDO  DA  AUSÊNCIA  DE  NOVAÇÃO.  MERO
PARCELAMENTO DA DÍVIDA.  SÚMULAS 5 E  7/STJ. APLICAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexistem omissões ou mesmo contradição a serem
sanadas  no  julgamento  estadual,  portanto  inexistentes  os  requisitos  para
reconhecimento de ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do CPC/2015
do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação
sólida,  sem tais  vícios,  o que não se confunde com omissão ou contradição,
tendo  em  vista  que  apenas  resolveu  a  celeuma  em  sentido  contrário  ao
postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado
a  responder  a  questionamentos  das  partes,  mas  apenas  a  declinar  as
razões de seu convencimento motivado, como de fato ocorre nos autos. 2.
A segunda instância, analisando o contrato assinado entre as partes, concluiu
que não se tratou de novação, mas sim de mera tolerância da locadora. Também
estipulou-se que a confissão de dívida visou à quitação de débitos pretéritos,
sem a intenção de novar, porquanto não se verificou a busca pela substituição de
uma dívida  por  outra,  mas o  simples  parcelamento  da  dívida  anterior.  Essas
conclusões foram fundadas na análise de fatos,  provas e termos contratuais,
atraindo  a  aplicação  das  Súmulas  5  e  7/STJ por  quaisquer  das  alíneas  do
permissivo  constitucional.  3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  nos  EDcl  no
AREsp n.  1.445.088/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 16/12/2019, DJe de 19/12/2019. grifei.)

2.  No  tocante  à  suposta  afronta  aos  arts.  783,  786  e  803,  I,  do  CPC,
conforme  já  consignado  na  decisão  monocrática,  a  verificação  da  liquidez  e
exigibilidade do título executivo pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos. Todavia, tal providência é inviável em sede de recurso especial, ante o óbice
estabelecido  na  Súmula  n.  7  do  STJ,  que  veda  a  reapreciação  de  provas  nessa
instância.

Destaca-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO  CPC/15) -  EMBARGOS À
EXECUÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  EMBARGADA.  1.  As  questões  postas  em
discussão  foram  dirimidas  pelo  Tribunal  de  origem  de  forma  suficiente,
fundamentada e sem omissões,  devendo ser  afastada a alegada violação ao
artigo  e  535  do  CPC/73. Consoante  entendimento  desta  Corte,  não  importa
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente,
decidindo de modo integral a controvérsia posta. 2. A análise dos fundamentos
que ensejaram o reconhecimento da iliquidez e inexigibilidade do título que
embasa  a  execução,  bem  assim  a  não  contratação  do  serviço  pela
agravada,  exige  o  reexame  probatório  dos  autos,  inviável  por  esta  via
especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7 desta Corte. 3. A incidência
da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, porquanto falta
identidade entre  os  paradigmas apresentados  e  os  fundamentos  do  acórdão,
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de
origem deu solução a causa. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
1.030.675/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 10/4/2018,
DJe de 16/4/2018, grifei.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TÍTULO  DE  CRÉDITO.  DUPLICATA.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  ART.  585,  I  E  VIII,  DO  CPC/1973. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356/STF. COMPROVAÇÃO  DE
CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. REEXAME
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
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NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição
de  recurso  especial,  mas  não  debatido  e  decidido  nas  instâncias  ordinárias,
tampouco  opostos  embargos  de  declaração  para  sanar  eventual  omissão,
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Incidência, por analogia,
das Súmulas 282 e 356/STF. 2. A modificação do entendimento lançado no v.
acórdão  recorrido,  no  tocante  à  comprovação  da  certeza,  liquidez  e
exigibilidade  do  título  executivo,  demandaria  o  revolvimento  do  suporte
fático-probatório  dos  autos,  providência  inviável  em  sede  de  recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 3. Agravo interno a
que  se  nega  provimento.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  869.684/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  15/9/2016, DJe de  6/10/2016,
grifei.)

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.092.271 / DF

Número Registro: 2025/0424595-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07226381120238070001 07286564820238070001 7226381120238070001 7286564820238070001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIA ALMEIDA FIGUEIREDO MOREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME FARO CORRÊA REIS - DF070642
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : BRUNO NASCIMENTO COELHO - DF021811

JULIO CESAR LOPES - MG201101

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIA ALMEIDA FIGUEIREDO MOREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME FARO CORRÊA REIS - DF070642
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : BRUNO NASCIMENTO COELHO - DF021811

JULIO CESAR LOPES - MG201101

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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